
LEI Nº 3.271

DE 06 DE JUNHO DE 2016
(Projeto de Lei nº 143/2015 – Autor: Vereador Antônio Carlos Banha Joaquim)
DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DO CADASTRAMENTO DE PROFISSIONAIS AUTÔNOMOS DE VIGILÂNCIA DIURNA E/OU NOTURNA JUNTO À SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA E CONTROLE URBANO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 09 de maio de 2016 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI Nº 3.271 
Art. 1º Os profissionais autônomos de vigilância diurna e/ou noturna que exercem a atividade de vigilância nas ruas ou residências, como pedestres, ciclistas ou utilizando veículos motorizados serão cadastrados na Secretaria de Segurança do Município de Santos. 
§ 1º Os requerimentos solicitando o cadastramento dos profissionais autônomos de vigilância diurna e/ou noturna serão encaminhados ao órgão responsável para serem analisados, aprovados ou rejeitados, conforme os requisitos necessários.
§  2º O cadastramento terá validade de dois anos.
§ 3º O pedido de renovação deverá ser entregue no órgão responsável até 60 (sessenta) dias do término do vencimento.

Art. 2º O serviço de vigilância autônoma será integrado e manterá constante contato com os órgãos de segurança pública municipal e com a Guarda Municipal para comunicação de ocorrências que exigirem a atuação da Policia Militar ou Civil ou ainda que envolveram a Guarda Municipal.

Art. 3º VETADO.
Art. 4º VETADO.
Art. 5º A Secretaria Municipal de Santos certificará, quando solicitado, a existência do cadastro mencionado no artigo 1º.

Art. 6º O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias.

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data da publicação.
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 06 de junho de 2016.

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente. 

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 06 de junho de 2016.

SYLVIO ALARCON ESTRADA JUNIOR
Chefe do Departamento
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